
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.610 - PI  (2015/0274239-3)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RECORRIDO : DOMINGOS SOARES DA SILVA 

PROCURADOR : CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO E OUTRO(S)

 EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS 
DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA E DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a limitação 
do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única 
forma de provar que a pessoa não possui outros meios para prover a 
própria manutenção ou tê-la provida por sua família, pois é apenas um 
elemento objetivo para aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando demonstrada a renda per 
capita inferior a 1/4 do salário mínimo. Orientação reafirmada no 
julgamento do REsp 1.112.557/MG, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC). 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova 
dos autos, que o recorrido preenche os requisitos legais, no que tange à 
comprovação da hipossuficiência econômica. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.610 - PI (2015/0274239-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS 
RECORRIDO : DOMINGOS SOARES DA SILVA 
PROCURADOR : CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURIDADE. BENEFÍCIO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DEFICIENTE. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ART. 20 DA LEI 8.742/93. PARTE AUTORA PORTADORA DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS. PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE 
OBSTRUÍDA. RENDA FAMILIAR PER CAPITA INFERIOR A 1/4 DO 
SALÁRIO MÍNIMO. PEDIDO PROCEDENTE.

1. O artigo art. 203, V, da Constituição Federal garante benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência que comprove não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provido por sua família, conforme 
dispuser a lei.

2. O laudo médico é claro ao concluir que a parte autora tem 
necessidades especiais, circunstância que efetivamente obstrui a sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(art. 20, § 2o, da Lei 8.742/93, na redação conferida pela Lei 12.470/2011); e o 
requisito sócio-econômico fora igualmente preenchido, a teor do que se pode 
depreender do correspondente laudo.

3. Apelação a que se nega provimento.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil e 20 da Lei 8.742/1993.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 171).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.610 - PI (2015/0274239-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2015.         

Cinge-se a controvérsia a definir se o critério objetivo previsto no § 3° do art. 

20 da Lei 8.742/1993 – de que se considera incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 

salário mínimo – é absoluto, para fins de concessão do benefício assistencial de prestação 

continuada.

O STJ decidiu, em julgamento de recurso representativo da controvérsia (art. 

543-C do CPC), que a renda per capita familiar não é a única forma de aferir a incapacidade 

da pessoa para prover sua própria manutenção ou tê-la provida por sua família. Transcrevo a 

ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, 
QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR 
A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam 
meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

(..)
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 
ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui 
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou 
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seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

(...)
7.  Recurso Especial provido. (REsp 1112557/MG, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009, 
grifei).

Ressalto que a jurisprudência se firmou no sentido de que, em respeito aos 

princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar 

per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 

independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto 

no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. Confira-se: 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER 
CAPITA FAMILIAR. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO 
PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, 
LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 

(...)
2. Nessa linha de raciocínio, também o benefício previdenciário no 

valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve ser afastado para 
fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício 
de prestação continuada. 

3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é 
considerado no cômputo da renda mensal per capita desprestigia o segurado que 
contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma aposentadoria de 
valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu 
grupo familiar. 

4. Em respeito aos princípios da igualdade e da 
razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita 
qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do 
Idoso. 

5. Incidente de uniformização a que se nega provimento. (Pet 
7.203/PE, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011, grifei).

De qualquer modo, observa-se que o Tribunal a quo, ao analisar as provas dos 

autos, concluiu que o recorrido não reúne condições de prover a própria manutenção nem de 

tê-la provida por sua família, requisito que sempre esteve presente no caput do art. 20 do 

mencionado diploma legal, mesmo possuindo sua família renda mensal per capita superior a 
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1/4 de salário mínimo. A revisão desse entendimento pelo STJ é obstada pelo disposto na 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0274239-3 REsp 1.563.610 / PI

Números Origem:  00096772520094019199  200901990127932  96772520094019199

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS
RECORRIDO : DOMINGOS SOARES DA SILVA
PROCURADOR : CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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